[image: image2.jpg]



PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRAMANDAÍ

[image: image1.jpg]MPRS

MINISTERIO PUBLICO
Estado do Rlo Grande do Sul




[image: image2.jpg]

INQUÉRITO CIVIL: 00915.00024/2007

MANIFESTAÇÃO

Vistos.

No tocante à questão do prejuízo às medições sonoras com base nas NBRs 10.151/00 e 10.152/00, cujos padrões foram adotados pela Resolução CONAMA n.º 001/90, verifica-se que as referidas normas técnicas adotam o critério de áreas residenciais, diversificadas ou predominantemente industriais para fins de estabelecimento dos limites de intensidade sonora:

A Instrução Técnica para a aplicação da NBR n.º 10.151/00 estabelece que:

“(...)

5. ESTABELECIMENTO DO PADRÃO

O nível de ruído básico para áreas residenciais é 45 dB(A).

Correções do critério básico para os diferentes períodos (Cp )

Período diurno: 0 dB(A)

Período noturno: -5 dB(A)

Correções do critério básico para diferentes tipos de área (Cz )

Áreas residenciais: + 10 dB(A)

Áreas diversificadas (comércio, indústrias, residências): + 20 dB(A)

Área predominantemente industrial: + 25 dB(A)

Para os municípios onde existir definição de áreas de uso preponderante, caberá à CETESB a adequação da classificação básica à classificação municipal, observada a real ocupação do solo na área.

O padrão de ruído é estabelecido através de:

Nível de ruído permitido: 45 + Cp + Cz.

(...)”
No caso do Município de Imbé, perceber-se que a legislação anterior ao Plano Diretor  (Lei n.º 496/98) dividia o território do Município em zonas urbana ou rural, bem como que o Plano Diretor passou a dividir o Município em zonas, destinando para cada uma delas determinados usos e ocupações. Tal circunstância permite afirmar que o advento do Plano Diretor aperfeiçoou o sistema de medições sonoras com base nas NBRs acima especificadas, uma vez que permitiu ao profissional técnico ou à autoridade competente a interpretação e constatação do tipo de uso e ocupação da zona respectiva para fins de realização da medição, constatando tratar-se de área residencial, diversificada ou predominantemente industrial de acordo com o disposto pelo Plano Diretor.

Superada tal questão, no respeitante às questões remanescentes, determino expeça-se a recomendação cuja cópia segue em anexo, certificando-se o recebimento pessoal pelo Prefeito Municipal, pelo Procurador Jurídico do Município e pelo Secretário de Obras e Planejamento Urbano Municipal, aguardando, após, os autos em cartório pelo prazo de 90 (noventa) dias até a comprovação, pelo Município, das providências adotadas em cumprimento do recomendado.
TRAMANDAÍ, 03 de março de 2011.
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